
 

 

 
 

ACADEMIA DE POLÍCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

CADERNO DE PROVAS 
 

GABARITO TIPO 

1 
(Marque o tipo de gabarito na sua folha de resposta s) 

 
CARGO: INVESTIGADOR DE POLÍCIA I 

 
PROVAS: 

 
• LÍNGUA PORTUGUESA 
• LEI ORGÂNICA DA PCMG E LEI COMPLEMENTAR Nº 129/2013  
• NOÇÕES DE DIREITO 
• DIREITOS HUMANOS 
• NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
• NOÇÕES DE CRIMINOLOGIA 
• NOÇÕES DE MEDICINA LEGAL 

 

Leia, atentamente, as instruções gerais que se enco ntram no 
verso desta capa. 

 
 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 05/2021 
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INSTRUÇÕES GERAIS: 

 
1. Este caderno de provas contém um total de 60 (sessenta) questões obje-

tivas, sendo 10 Língua Portuguesa, 10 de Lei Orgânica da PCMG e Lei 
Complementar nº 129/2013, 10 de Noções de Direito, 10 de Direitos Hu-
manos. 10 de Noções de Informática, 5 de Noções de Criminologia e 5 de 
Noções de Medicina Legal. Confira-o. 

2. Antes do início das provas, marque no local apropriado de sua Folha de 
Respostas, o número correspondente ao seu TIPO de gabarito, conforme 
apresentado na capa deste caderno. 

3. As provas objetivas de múltipla escolha terão duração de, no mínimo, 2 
(duas) horas  e, no máximo, de 4 (quatro) horas , incluído o tempo desti-
nado à transcrição de suas respostas na Folha de Respostas oficial. 

4. Por motivo de segurança, os candidatos somente poderão ausentar-se do 
recinto de realização das provas objetivas decorridas 2 (duas)  horas do 
início de aplicação das mesmas. 

5. Respondidas as questões, você deverá passar o gabarito para a sua Folha 
de Respostas, usando caneta esferográfica azul ou preta. 

6. Em nenhuma hipótese haverá substituição da Folha de Respostas por erro 
do candidato. 

7. Este caderno deverá ser devolvido ao fiscal, juntamente com a Folha de 
Respostas, devidamente preenchidos e assinados. 

8. Você pode transcrever suas respostas na última folha deste caderno e a 
mesma poderá ser destacada. 

9. O gabarito e as questões das Provas Objetivas estarão disponíveis nos 
endereços eletrônicos acadepol.policiacivil.mg.gov.br e www.fu-
marc.com.br, em até 3 (três) dias úteis após a sua realização. 
 

10. ATENÇÃO:  Transcreva no espaço apropriado na sua Folha de Respostas, 
com sua caligrafia usual, a seguinte frase: 
 
“Concurso Público da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais - Edital 
05/2021. Agora é a minha vez de ingressar no quadro de servidores da 
Polícia Civil Mineira”. 

 
A comissão organizadora da FUMARC Concursos lhe deseja uma boa 
prova. 
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  Prezado(a) candidato(a): 
 
Coloque seu número de inscrição e nome no quadro abaixo: 

 
  Nº de Inscrição  Nome 

 
 
 

 
 
 

 
 
ASSINALE A RESPOSTA CORRETA.  
 
 

PROVA DE LÍNGUA PORTUGUESA – Cad. TIPO 1 

 
Leia o Texto 01 a seguir e responda às questões de 01 a 05. 
 
Texto 01: 
 

Ética do policial 
 

Hoje, nota-se que muitas pessoas demonstram não ter uma cultura de va-
lores inserida em sua vida, criando situações angustiantes, vividas também por 
colegas de profissão, familiares e amigos. Esse sentimento não é restrito a uma 
determinada idade ou sexo; essa “deseducação” é percebida desde a infância e 
se estende até a adolescência, quando apresenta seu maior pico, e, muitas vezes, 
se mantém durante a vida adulta. As pessoas agridem o patrimônio público, trans-
ferindo a violência presente em seu convívio familiar e social para as coisas que 
não possuem proprietário visível, comportando-se de maneira inadequada e im-
própria. Ao mesmo tempo, observa-se que há uma escassez cada vez maior de 
afeto, de limites, de direitos e deveres respeitados por parte dos indivíduos na 
postura de cidadãos.  
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Percebe-se que alguns valores de suma importância para se viver bem em 

sociedade vêm sendo esquecidos. O mundo físico e social se complicou muito; 
todavia, o homem não vive isolado ou num mundo só material, mas, sim, num 
mundo de convivência, cujos valores precisam ser conhecidos, compreendidos e 
postos em prática. 

Pretende-se evidenciar, também, que a ética profissional em sintonia com 
a responsabilidade e competência profissional é que permitirão ao profissional da 
segurança pública em especial ao policial, poder e querer realizar um trabalho re-
almente comprometido com sua posição social que a sociedade lhe confiou, bem 
como com a garantia da efetivação dos direitos do povo para a garantia do pro-
cesso de transformação da sociedade atual. [...] 

Fonte: SILVA, Alcionir do Amarante. Ética do policial . TCC Curso de Filosofia UNISUL, 2011.15 p. 
(Adaptado). 

 

QUESTÃO 01  

 
“muitas pessoas demonstram não ter uma cultura de valores inserida em sua vida”. 
 
Um dos argumentos que sustentam a afirmativa inicial do autor é: 
 
(A) A condição de trabalho do policial. 
(B) A escassez de valores de afeto. 
(C) A garantia dos direitos do povo. 
(D) Os princípios das relações sociais. 
 

QUESTÃO 02  

 
“O mundo físico e social se complicou muito; todavia, o homem não vive isolado 
ou num mundo só material, mas, sim, num mundo de convivência, cujos valores 
precisam ser conhecidos, compreendidos e postos em prática.” 
 
Sobre a pontuação do período acima, NÃO é correto afirmar: 
 
(A) A conjunção adverbial “e” elimina a vírgula pela presença da enumeração. 
(B) A palavra “sim” está entre vírgulas para enfatizar o ponto de vista do autor. 
(C) A vírgula antes do pronome relativo “cujos” antecede uma oração adjetiva. 
(D) O ponto e vírgula foi empregado para marcar um contraste entre as orações. 
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QUESTÃO 03  

 
A alternativa que demonstra como a sociedade em geral pode contribuir para que 
o profissional da segurança pública possa executar de forma adequada a sua fun-
ção é: 
 
(A) A defesa dos direitos do cidadão. 
(B) A ética profissional. 
(C) A responsabilidade e competência policial. 
(D) O reconhecimento de valores. 
 

QUESTÃO 04  

 
O uso de aspas na palavra “deseducação” indica 
 
(A) citação. 
(B) estrangeirismo. 
(C) neologismo. 
(D) paráfrase. 
 

QUESTÃO 05  

 
Sobre as características da Redação Oficial, relacione a 2ª coluna de acordo com 
a 1ª. 
 
(1) Objetividade (   ) Escolha de expressão ou palavra que não con-

fira duplo sentido ao texto 
(2) Impessoalidade (   ) A transparência é requisito do próprio Estado de 

Direito 
(3) Concisão (   ) Ir diretamente ao assunto que se deseja abor-

dar, sem voltas e sem redundâncias 
(4) Clareza (   ) Transmitir o máximo de informações com o mí-

nimo de palavras 
(5) Precisão (   ) Ser isenta da interferência da individualidade de 

quem a elabora 
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A sequência CORRETA, de cima para baixo, é: 
 
(A) 4, 2, 1, 3, 5. 
(B) 3, 2, 5, 1, 4. 
(C) 1, 5, 4, 2, 3. 
(D) 5, 4, 1, 3, 2. 
 
 
Leia o Texto 02 a seguir e responda às questões de 06 a 10. 
 

Piada 
 

Não faltam piadas sobre hipotéticos extraterrenos e suas reações às es-
quisitices humanas. Tipo “o que não diria um marciano, se chegasse aqui e...” 
Como já se sabe que Marte é um imenso terreno baldio onde não cresce nada, o 
proverbial homenzinho verde teria que vir de mais longe, mas sua estranheza com 
a Terra não seria menor. Imagine, por exemplo, um visitante do espaço olhando 
um mapa do Brasil e, depois, sendo informado de que um dos principais problemas 
do país é a falta de terras. Nosso homenzinho teria toda razão para rolar pelo chão 
e dar gargalhadas por todas as bocas. 
VERÍSSIMO, Luís F. Novas comédias da vida pública:  a versão dos afogados. Porto Alegre: L&PM, 

1997. p. 115. (Adaptado) 

 
 

QUESTÃO 06  

 
No Texto 02, NÃO se identifica o uso de vírgulas para  
 
(A) isolar expressões explicativas. 
(B) isolar o aposto do termo principal. 
(C) separar oração adverbial, quando anteposta à principal. 
(D) separar oração coordenada sindética. 
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QUESTÃO 07  

 
“Nosso homenzinho teria toda razão para rolar pelo chão e dar gargalhadas por 
todas as bocas. 
 
Sobre a articulação das orações do período acima, é CORRETO afirmar: 
 
(A) A oração principal é “Nosso homenzinho teria toda razão”. 
(B) A última oração é coordenada aditiva. 
(C) Contém uma oração subordinada reduzida adverbial final. 
(D) É composto por 4 (quatro) orações. 
 
 

QUESTÃO 08  

 
Qual das funções da palavra “se” é identificada no Texto 02? 
 
(A) Conjunção subordinativa condicional. 
(B) Objeto indireto. 
(C) Palavra expletiva ou de realce. 
(D) Substantivo. 
 
 

QUESTÃO 09  

 
NÃO há oração subordinada adjetiva em: 
 
(A) A Unidade de Saúde onde atendo foi assaltada na tarde de ontem. 
(B) Alcançará o sucesso, ainda que todos duvidem de sua capacidade de tra-

balho. 
(C) As lojas em que procuramos os presentes de Natal tinham preços altíssi-

mos. 
(D) Os alunos, que têm dificuldade em matemática, terão aulas à noite. 
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QUESTÃO 10  

 
Analise as afirmativas sobre a coerência e a coesão textual, identificando-as com 
(V) ou (F) conforme sejam verdadeiras  ou falsas . 
 
(   ) Coesão é articulação gramatical existente entre as palavras de um texto, 

de forma a garantir a conexão sequencial. 
(   ) Coerência é o resultado da articulação das ideias de um texto, que apon-

tam para uma unidade de sentido. 
(   ) Um texto coerente não contém contradições e suas partes constituem um 

todo significativo. 
(   ) Conjunções e preposições contribuem para ligação coesiva entre elemen-

tos linguísticos: palavras, orações e períodos. 
 
A sequência CORRETA, de cima para baixo, é: 
 
(A) F, F, F, F. 
(B) F, V, F, V. 
(C) V, V, F, F. 
(D) V, V, V, V. 

 

PROVA DE LEI ORGÂNICA DA PCMG E LEI COMPLEMENTAR Nº  129/2013– Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 11  

 
Quanto à estrutura orgânica da PCMG, definida no art. 17 da Lei Complementar 
n.º 129/2013, é CORRETO afirmar: 
 
(A) O Instituto de Criminalística e o Instituto Médico-Legal subordinam-se à 

Superintendência de Informações e Inteligência Policial. 
(B) O Instituto de Criminologia e o Colégio Ordem e Progresso subordinam-se 

ao Departamento de Trânsito de Minas Gerais. 
(C) O Instituto de Identificação subordina-se à Superintendência de Polícia 

Técnico-Científica. 
(D) Os Departamentos de Polícia Civil, a Divisão de Polícia Interestadual e a 

Casa de Custódia da Polícia Civil subordinam-se à Superintendência de 
Investigação e Polícia Judiciária. 
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QUESTÃO 12  

 
Sobre a penalidade de suspensão, prevista na Lei n.º 5.406/1969, e seus efeitos, 
é INCORRETO afirmar: 
 
(A) A autoridade que aplicar a pena de suspensão não poderá convertê-la em 

multa. 
(B) A pena de suspensão não excederá noventa dias. 
(C) A pena de suspensão será aplicada no caso da falta grave ou de 

reincidência. 
(D) O servidor policial suspenso perderá todas as vantagens e direitos 

decorrentes do exercício do cargo. 
 
QUESTÃO 13  

 
No que tange à penalidade de demissão, prevista na Lei n.º 5.406/1969, é INCOR-
RETO afirmar: 
 
(A) A pena de demissão por ineficiência no serviço será aplicada mesmo 

quando verificada a possibilidade de readaptação. 
(B) A pena de demissão será aplicada nos casos de ausência ao serviço, sem 

causa justificável, por mais de quarenta e cinco dias, interpoladamente, 
durante um ano. 

(C) A pena de demissão será aplicada nos casos de exercício de qualquer 
atividade remunerada, estando o servidor licenciado para tratamento de 
saúde. 

(D) A pena de demissão será aplicada nos casos de procedimento irregular de 
natureza grave. 

 
QUESTÃO 14  

 
De acordo com o disposto no art. 16 da Lei Complementar n.º 129/2013, compete 
à PCMG o exercício das seguintes atribuições, EXCETO: 
 
(A) Desenvolver atividades de ensino, extensão e pesquisa, em caráter 

permanente, objetivando o aprimoramento de suas competências 
institucionais. 

(B) Formalizar o inquérito policial e o termo circunstanciado de ocorrência, 
vedada a instauração do procedimento para apuração de ato infracional. 

(C) Organizar e executar as atividades de registro, controle e licenciamento de 
veículos automotores, a formação e habilitação de condutores, o serviço de 
estatística, a educação de trânsito e o julgamento de recursos 
administrativos. 

(D) Realizar correições e inspeções, em caráter permanente ou extraordinário, 
em atividades e em repartições em que atue, bem como responsabilizar-se 
pelos procedimentos disciplinares destinados a apurar eventual prática de 
infrações atribuídas a seus servidores. 
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QUESTÃO 15  

 
Compete ao Conselho Superior da PCMG, conforme o previsto no art. 26 da Lei 
Complementar n.º 129/2013, EXCETO: 
 
(A) Estudar e propor inovações, visando à eficiência da atividade policial civil. 
(B) Examinar e subsidiar a formulação da proposta orçamentária da PCMG, 

propor a priorização de programas, projetos e ações da PCMG e 
acompanhar a execução do orçamento da PCMG. 

(C) Outorgar a Medalha do Mérito Policial Civil Delegado Luiz Soares de Souza 
Rocha, criada pela Lei nº 7.920, de 8 de janeiro de 1981, e demais 
condecorações e distinções honoríficas. 

(D) Promover a movimentação de servidores, proporcionando equilíbrio entre 
os órgãos e unidades da PCMG, observado o quadro de distribuição de 
pessoal, nos termos de regulamento. 

 
 
 

QUESTÃO 16  

 
Compete à Superintendência de Informações e Inteligência Policial, conforme pre-
visão do art. 39 da Lei Complementar n.º 129/2013, EXCETO:  
 
(A) Dirigir as atividades de estatística, telecomunicações e informática no 

âmbito da PCMG. 
(B) Disponibilizar para os Delegados de Polícia informações que possam 

subsidiar investigações criminais. 
(C) Organizar e manter biblioteca especializada em matéria de interesse dos 

serviços policiais civis. 
(D) Ter acesso a dados oriundos do serviço de identificação civil e criminal, de 

registro de veículos e cadastro de condutores, para fins notariais e de 
composição das informações relevantes para os atos de investigação 
criminal e de polícia judiciária. 
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QUESTÃO 17  

 
Sobre indenizações e gratificações previstas na Lei Complementar n.º 129/2013, 
é INCORRETO afirmar: 
 
(A) Ao policial civil da ativa será assegurado pelo Estado, a título de indenização 

para aquisição de vestimenta necessária ao desempenho de suas funções, 
o valor correspondente a 40% (quarenta por cento) do vencimento básico 
do nível I da carreira de Investigador de Polícia, a ser pago anualmente no 
mês de abril. 

(B) Aos integrantes das carreiras da PCMG será atribuída gratificação por 
encargo de curso ou concurso, por hora-aula proferida em cursos, inclusive 
para atuação em bancas examinadoras, em processo de habilitação, 
controle e reabilitação de condutor de veículo automotor, de competência 
da Academia de Polícia Civil ou do Detran-MG, nos termos de decreto. 

(C) O policial civil da ativa fará jus a auxílio-moradia. 
(D) Salvo por imposição legal, ordem judicial ou autorização do servidor, 

nenhum desconto incidirá sobre os vencimentos, proventos ou pensão. 
 

QUESTÃO 18  

 
São atribuições do cargo de Investigador de Polícia, EXCETO: 
 
(A) Colher as impressões digitais para fins de identificação civil e criminal, 

inclusive de cadáveres, para a realização do exame datiloscópico. 
(B) Cumprir e formalizar diligências policiais, mandados e outras determinações 

do Delegado de Polícia competente, analisar, pesquisar, classificar e 
processar dados e informações para a obtenção de vestígios e indícios 
probatórios relacionados a infrações penais e administrativas.  

(C) Obter elementos para a identificação antropológica de pessoas, no que se 
refere às características sociais e culturais que compõem a vida pregressa 
e o perfil do submetido à investigação criminal. 

(D) Registrar em termo declarações, depoimentos e informações de autores, 
suspeitos, vítimas, testemunhas, adolescente infrator e demais pessoas 
envolvidas nos procedimentos de polícia judiciária, mediante inquirição do 
Delegado de Polícia competente, cooperando na formulação das perguntas 
a serem respondidas. 
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QUESTÃO 19  

 
No que tange ao regime do trabalho do policial civil, é CORRETO afirmar: 
 
(A) A prestação de serviço em regime de plantão implica no descanso, imediato 

e subsequente, pelo período mínimo de setenta e duas horas. 
(B) O período em trânsito para a realização de diligências policiais em 

localidade diversa da lotação do policial civil, em qualquer região do Estado 
ou fora dele, não é considerado como tempo efetivamente trabalhado. 

(C) O regime do trabalho policial civil se caracteriza pela prestação de serviço 
em condições adversas de segurança, cumprimento de jornadas normais e 
excepcionais, sujeito a plantões noturnos e a convocações a qualquer hora 
e dia, inclusive durante o repouso semanal e férias, garantidas, em caso de 
se exceder a carga horária prevista em lei, as compensações devidas. 

(D) O regime do trabalho policial civil se caracteriza pela realização de 
diligências policiais em qualquer região do Estado, mas não fora dele.  

 
 
 
 
 

QUESTÃO 20  

 
Em relação à disciplina do procedimento administrativo, estabelecida pela Lei n.º 
5.406/1969, é INCORRETO afirmar:  
 
(A) O procedimento administrativo para apuração das transgressões 

disciplinares dos servidores da Polícia Civil compreende a sindicância 
administrativa e o processo administrativo. 

(B) O processo será precedido de sindicância, quando não houver elementos 
suficientes para se concluir pela existência da falta ou de sua autoria. 

(C) Os Chefes de Departamentos são competentes para determinar a 
instauração do processo administrativo. 

(D) Será obrigatório o processo administrativo quando a falta disciplinar, por sua 
natureza, possa determinar a pena de demissão. 
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PROVA DE NOÇÕES DE DIREITO – Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 21  

 
Quanto a Constituição do Estado de Minas Gerais, é CORRETO afirmar: 
 
(A) Dentre os direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição 

do Estado de Minas Gerias, temos a preservação dos interesses gerais e 
coletivos. 

(B) Os cargos, funções e empregos públicos são acessíveis aos brasileiros na-
tos que preencham os requisitos estabelecidos em lei. 

(C) Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 
podem ser superiores aos percebidos no Poder Executivo. 

(D) São símbolos do Estado de Minas Gerais, a bandeira, o hino e o selo oficial, 
todos definidos em Lei. 

 

QUESTÃO 22  

 
A Lei Orgânica da Polícia Civil estabelece que nossa Instituição é um órgão autô-
nomo, essencial à segurança pública, à realização da justiça e à defesa das insti-
tuições democráticas cabendo-lhe o exercício de funções específicas, EXCETO: 
 
(A) A apuração das infrações penais e dos atos infracionais, exercício da polícia 

judiciária e cooperação com as autoridades judiciárias, civis e militares, em 
assuntos de segurança interna. 

(B) A integração com órgãos de segurança pública do Sistema de Defesa So-
cial. 

(C) A preservação da ordem e da segurança públicas. 
(D) A proteção da incolumidade das pessoas e do patrimônio. 
 

QUESTÃO 23  

 
A Lei 8.072/90, conhecida por “Lei dos Crimes Hediondos”, tem fundamento cons-
titucional no art. 5, XLIII de nossa Constituição Federal e sofreu modificações em 
razão do “Pacote Anti-crime”, Lei 13.964/19, de autoria do então Ministro Sérgio 
Moro. O critério adotado no Brasil para se definir se um crime é hediondo ou não 
é o Critério Legal, através do qual será hediondo apenas aquele que o legislador 
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o definir como tal, ou seja, a Lei 8.072/90 trata de “numerus clausulus” as condutas 
criminosas tidas por hediondas e, por isso, são mais severamente tratadas.  
Diante disso, é CORRETO afirmar: 
 
(A) Em razão da Lei 13.964/19, os condenados por crimes hediondos passaram 

a cumprir a pena em regime integralmente fechado. 
(B) Os crimes hediondos, assim definidos pela Lei 8.072/90, são insuscetíveis 

de liberdade provisória. 
(C) São exemplos de crimes hediondos o homicídio qualificado, a extorsão me-

diante sequestro, o estupro e o estupro de vulnerável. 
(D) Tráfico de entorpecentes, Terrorismo e Tortura são crimes hediondos. 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 24  

 
A Lei 11.340/06, conhecida por “Lei MARIA DA PENHA”, tem base no art. 226, § 
8º da Constituição Federal, in verbis: “O Estado assegurará assistência à família 
na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a vio-
lência no âmbito de suas relações”, tendo por inovação o instituto das “medidas 
protetivas” à mulher vítima de violência doméstica.  
Sobre tal instituto, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, in-

dependentemente de audiência das partes, com a devida manifestação do 
Ministério Público, posto que o mesmo é custos legis.  

(B) O delegado de polícia, onde não tiver juiz, caso haja risco atual ou iminente 
à vida ou à integridade física da mulher, poderá conceder.    

(C) O juiz poderá determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos 
direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos. 

(D) Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz 
requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial. 
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QUESTÃO 25  

 
A respeito dos Fatos Jurídicos, disciplinados no Livro III, Título I, Capítulos I, II, III 
e IV do Código Civil Brasileiro, é CORRETO afirmar: 
 
(A) São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade 

emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de di-
ligência normal, em face das circunstâncias do negócio.  

(B) A transmissão errônea da vontade por meios interpostos é nula nos mesmos 
casos em que o é a declaração direta.  

(C) Os negócios jurídicos entre vivos, sem prazo, são exequíveis desde logo, 
salvo apenas se a execução tiver de ser feita em lugar diverso. 

(D) O falso motivo sempre vicia a declaração de vontade. 
 
 
 
 

QUESTÃO 26  

 
Sobre as etapas que envolvem a “Cadeia de Custódia”, é CORRETO afirmar: 
 
(A) Processamento é o exame pericial em si, manipulação do vestígio de acordo 

com a metodologia adequada às suas características biológicas, físicas e 
químicas, a fim de se obter o resultado desejado, que deverá ser formalizado 
em laudo produzido por perito.   

(B) Isolamento é o ato de preservar o local mediato do crime, a fim de que seja 
maculado por terceiros. 

(C) Fixação é a descrição superficial e genérica dos vestígios, feita pelo Agente 
de Aplicação da Lei que primeiro chega ao local do crime. 

(D) Reconhecimento é o ato de identificar um elemento que venha a dispensar 
a prova pericial e, por isso, não deve ser coletado. 
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QUESTÃO 27  

 
A Parte Especial de nosso Código Penal começa com o crime de homicídio (art. 
121 CP), demonstrando a preocupação do nosso legislador em proteger penal-
mente a vida do ser humano. NÃO corresponde a uma modalidade de homicídio 
qualificado o praticado 
 
(A) à traição, de emboscada ou mediante dissimulação ou outro recurso que 

dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido. 
(B) contra a mulher, por razões da condição de sexo feminino.  
(C) contra pessoa menor de 14 anos ou maior de 60 anos.  
(D) mediante paga ou promessa de recompensa. 
 

QUESTÃO 28  

 
Durante a campanha de vacinação contra a COVID-19, a enfermeira municipal 
Doroteia Cajazeira, ficou responsável por vacinar os idosos de uma clínica geriá-
trica custeada pelo município de Sucupira do Norte. Para tanto, recebeu 100 (cem) 
doses de vacina para ministrar em tais idosos. Como a pandemia estava no seu 
auge, e seu amado amante, Odorico Paraguaçu, não estava na lista de vacinação, 
Doroteia retirou uma das doses que seria ministrada, a levou para casa e, na ca-
lada da noite, ministrou em seu amante, enquanto ele dormia no leito conjugal. No 
dia seguinte, a supervisora de tal asilo descobriu que um dos idosos não havia sido 
imunizado, e procurou pela Secretária de Saúde do município, a qual levou tais 
fatos ao conhecimento do delegado da comarca, que, por sua vez, determinou a 
instauração de inquérito policial. Ao ser ouvida, em cartório, Doroteia, confessou 
os fatos acima narrados, declarando que tomara tal atitude, a fim de imunizar seu 
grande amor, e como ele possui aversão à injeção, o vacinou enquanto repousava.  
Em relação aos fatos narrados, é CORRETO afirmar: 
 
(A) Doroteia Cajazeira praticou o delito de peculato desvio (art. 312, segunda 

parte do caput CP), uma vez que, agindo como se fosse dono, desviou a 
dose de vacina em proveito próprio ou alheio.  

(B) Doroteia Cajazeira praticou o delito de peculato furto (art. 312, primeira parte 
do caput CP), uma vez que se valeu de sua condição de funcionária pública 
para subtrair a dose de vacina, bem que lhe era confiado. 

(C) Doroteia Cajazeira teria praticado o crime de furto qualificado por abuso de 
confiança (art. 155, § 4º, II CP). 

(D) Doroteia Cajazeira teria praticado o crime de prevaricação imprópria (art. 
319-A CP), uma vez que deixou de praticar ato de ofício para atender a um 
sentimento pessoal. 
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QUESTÃO 29  

 
Relativamente ao tema dos crimes contra a pessoa, contra o Patrimônio, contra a 
Dignidade Sexual, contra Administração Pública e Violência Doméstica, analise as 
afirmativas a seguir, as quais correspondem à imagem abaixo. 
 

 
 

I. A imagem é de um funcionário público estadual que, sem autorização, faz 
a inserção de dados falsos em sistema de informações do Governo, o que 
caracterizaria uma das modalidades de peculato. 

II. A imagem é de um funcionário público estadual que, utilizando do seu co-
nhecimento em informática, acessa o computador de uma modelo famosa 
e passa a exigir-lhe dinheiro sob a ameaça de divulgar ao seu esposo que 
ela possui um relacionamento extraconjugal com uma conhecida lutadora 
de sumô, o que caracterizaria o delito de furto eletrônico, nos termos do 
art. 155, § 4º B do Código Penal. 

III. A imagem é de um funcionário público estadual que, utilizando do seu co-
nhecimento em informática, acessa o computador de um jovem violinista 
e passa a assediá-lo com o intuito de manterem relação sexual, o que 
caracterizaria o delito de assédio sexual, nos termos do art. 216-A do Có-
digo Penal. 

IV. A imagem é de um funcionário público estadual que, utilizando do seu co-
nhecimento em informática, acessa do computador de uma cantora as 
suas redes sociais e e-mail’s, de forma a persegui-la virtualmente, pertur-
bando sua privacidade, o que caracterizaria o crime de perseguição ou 
“stalking”, nos termos do art. 147-A do Código Penal. 

V. A imagem é de um funcionário público estadual que, utilizando do seu co-
nhecimento em informática, acessa o computador de sua ex-namorada e, 
inconformado com o fim do namoro, passa a importuná-la, ameaçando-a, 
humilhando-a com efetivo prejuízo a sua saúde psicológica e autodetermi-
nação, o que caracterizaria o delito de violência psicológica, nos termos 
do art. 147-B do Código Penal. 
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Após a análise, estão CORRETAS apenas as afirmativas:  
 
(A) I, II e IV. 
(B) I, IV e V.  
(C) II, III e IV. 
(D) II, III e V. 

 

QUESTÃO 30  

 
“Os princípios devem ser encarados como normas gerais coercitivas que orientam 
a atuação do indivíduo, definindo valores a serem observados nas condutas por 
ele praticadas. De fato, os princípios encerram ideias centrais de um sistema e dão 
sentido lógico e harmônico às demais normas que regulamentam o Direito Admi-
nistrativo, possibilitando sua melhor organização. Por seu turno, os princípios de 
Direito Administrativo definem a organização e a forma de atuar do ente estatal, 
estabelecendo o sentido geral de sua atuação.” (Matheus Carvalho in Manual de 
Direito Administrativo).  
 
Em relação ao tema “Princípios da administração pública”, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) A atuação estatal pode ser, expressa ou implicitamente, prevista em lei, di-

ante da possibilidade de edição de atos administrativos discricionários nos 
quais o administrador poderá, mediante interpretação baseada no princípio 
da razoabilidade, definir a possibilidade de atuação, inferido de uma dispo-
sição normativa.  

(B) O Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público define os limites da 
atuação administrativa e decorre do fato de que a impossibilidade de abrir 
mão do interesse público deve estabelecer ao administrador os seus crité-
rios de conduta. 

(C) Pelo princípio da intranscendência, a nomeação de particular para assunção 
de cargos de natureza política ou a nomeação de parentes para o exercício 
de função pública é considerada ofensa direta à impessoalidade da atuação 
estatal. 

(D) São princípios constitucionais expressos: Legalidade, Impessoalidade, Mo-
ralidade, Publicidade e Eficiência. 
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PROVA DE DIREITOS HUMANOS – Cad. TIPO 1 
 

QUESTÃO 31  

 
“O grande movimento que eclodiu na França em 1789 veio operar, na palavra re-
volução, uma mudança semântica de 180º. Desde então, o termo passou a ser 
usado para indicar uma renovação completa das estruturas sociopolíticas. A ins-
tauração ex novo não apenas de um governo ou de um regime político, mas de 
toda uma sociedade, no conjunto das relações de poder que compõem a sua es-
trutura. Os revolucionários já não são os que se revoltam para restaurar a antiga 
ordem política, mas os que lutam com todas as armas – inclusive e sobretudo a 
violência – para induzir o nascimento de uma sociedade sem precedentes históri-
cos”. (COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos, 
2019, 12ª ed. p. 141). 
Sobre a Revolução Francesa de 1789 e sua contribuição para a construção histó-
rica dos Direitos Humanos, é correto afirmar, EXCETO: 
 
(A) A Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, 

pode ser considerada como a primeira das Declarações de Direitos com vo-
cação universal. 

(B) Apesar de não incorporar ideais jusnaturalistas, a Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão de 1789 foi responsável por redefinir a relação 
entre o indivíduo e o estado, transformando o súdito em cidadão. 

(C) Entre os direitos previstos na Constituição Francesa de 1791 estão a sobe-
rania popular, o sistema de governo representativo, a igualdade de todos 
perante a lei, a presunção de inocência e o voto censitário. 

(D) Importante marco para o desenvolvimento futuro dos direitos humanos, foi 
o projeto de Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, de 1791, pro-
posto por Olympe de Gouges, que reivindicou a igualdade de direitos de 
gênero. 
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QUESTÃO 32  

 
Considerando a afirmação histórica dos direitos humanos, analise os itens a se-
guir: 
 

I- Promulgado exatamente um século antes da revolução francesa, o Bill 
of Rights (1689) pôs fim, pela primeira vez, desde o seu surgimento 
na Europa renascentista, ao regime da monarquia absoluta, no qual 
todo poder emana do rei e em seu nome é exercido. 

II- Na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789) fixou-se, 
no campo penal, que não há crime sem lei anterior que o define, nem 
pena que não seja fixada em lei. 

III- A Carta Política Russa de 1917 foi a primeira a atribuir aos direitos 
trabalhistas a qualidade de direitos fundamentais, juntamente com as 
liberdades individuais e os direitos políticos. 

 
Está CORRETO o que se afirma em: 
 
(A) I, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) I, II e III. 
 
 
QUESTÃO 33  

 
O Tratado de Versalhes de 1919 é o documento que consolida os termos de paz 
da Primeira Guerra Mundial e que trouxe contribuições para o processo de inter-
nacionalização dos Direitos Humanos no século XX. Entre essas contribuições 
está: 
 
(A) A criação da Organização Internacional do Trabalho, responsável por esta-

belecer critérios básicos de proteção ao trabalhador, regulando sua condi-
ção no plano internacional, tendo em vista assegurar padrões mais condi-
zentes de dignidade e de bem-estar social. 

(B) A criação de obrigação aos Estados membros de instituírem ações para re-
dução da miséria e desigualdade social, como forma de evitar a eclosão de 
movimentos revolucionários, como o caso russo em 1918. 

(C) A criação dos primeiros dispositivos do Direito Internacional Humanitário 
para a limitação à soberania estatal diante de conflitos armados, discipli-
nando o incipiente direito de guerra. 

(D) A instituição de cláusulas de proteção às pessoas refugiadas, em razão da 
experiência vivenciada com a migração resultante das disputas imperialistas 
no território africano. 
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QUESTÃO 34  
 
Nos termos da Constituição Federal de 1988, são princípios fundamentais, EX-
CETO: 
 
(A) Autodeterminação dos povos. 
(B) Garantia do desenvolvimento nacional. 
(C) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 
(D) Soberania popular. 
 

QUESTÃO 35  
 
“Instituição, no âmbito do sistema interamericano, responsável pelo recebimento 
de denúncias ou queixas de violações de direitos humanos deflagradas por indiví-
duos ou por organizações não governamentais contra atos dos Estados.” 
 
A instituição a que o texto faz referência é a 
 
(A) Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 
(B) Comissão Jurídica Interamericana. 
(C) Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
(D) Organização dos Estados Americanos. 
 
 

QUESTÃO 36  
 
A respeito da proteção internacional da pessoa idosa, NÃO é correto afirmar: 
 
(A) A Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos 

Idosos estabelece sistema de petições individuais à Comissão Interameri-
cana de Direitos Humanos, para informações sobre violações realizadas por 
algum Estado Parte. 

(B) A Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos 
Idosos foi incorporada ao direito brasileiro apenas com status supralegal, 
haja vista que ainda não ocorreu a ratificação do tratado pelo governo bra-
sileiro, apenas sua assinatura. 

(C) Há previsão, no “Protocolo de San Salvador”, de disposição relativa à pro-
teção das pessoas idosas, garantindo o direito de que toda pessoa tenha 
proteção especial na velhice. 

(D) Não há, no plano global de proteção, instrumentos jurídicos de hard law que 
padronizem os direitos dos idosos, o que leva a crer que os direitos humanos 
dessa categoria de pessoas não têm tido o destaque merecido no atual di-
reito internacional público.  
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QUESTÃO 37  

 
Nos termos do art. 6º da Constituição Federal de 1988, são direitos  sociais : 
 
(A) A educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à in-
fância, a assistência aos desamparados. 

(B) A educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança pública, a assistência social, a proteção à maternidade e 
à infância, a assistência aos desamparados. 

(C) A educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a assistência social, a proteção à maternidade e à infân-
cia, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

(D) A educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segu-
rança, a assistência social, a proteção à maternidade e à infância, a assis-
tência aos desamparados. 

 
 
 

QUESTÃO 38  

 
A respeito da Convenção Interamericana Contra o Racismo, a Discriminação Ra-
cial e Formas Correlatas de Intolerância (2013), NÃO é correto afirmar: 
 
(A) Considera discriminação racial qualquer distinção, exclusão, restrição ou 

preferência, em qualquer área da vida pública ou privada, cujo propósito ou 
efeito seja anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em con-
dições de igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades funda-
mentais consagrados nos instrumentos internacionais aplicáveis aos Esta-
dos Partes. 

(B) Foi aprovada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros e promulgada pelo Decreto 
Legislativo 01/2021. 

(C) Foi promulgada pelo Presidente da República em junho de 2021, o que 
trouxe plena eficácia à norma no âmbito do direito brasileiro. 

(D) Foi ratificada pelo Presidente da República em maio de 2021. 
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QUESTÃO 39  

 
Sobre a organização da Corte Interamericana de Direitos Humanos, é correto afir-
mar, EXCETO: 
 
(A) A Comissão comparecerá em todos os casos perante a Corte. 
(B) A Corte compor-se-á de sete juízes, nacionais dos Estados Membros da 

Organização, eleitos a títulos pessoal dentre juristas da mais alta autoridade 
moral, de reconhecida competência em matéria de direitos humanos, que 
reúnam as condições requeridas para o exercício das mais elevadas fun-
ções judiciais, de acordo com a lei do Estado do qual sejam nacionais, ou 
do Estado que os propuser como candidatos. 

(C) O juiz que for nacional do Estado-Parte que propôs o caso submetido à 
Corte não terá o direito de conhecer o mesmo. 

(D) Os juízes da Corte serão eleitos, em votação secreta e pelo voto da maio-
ria absoluta dos Estados-Partes na Convenção, na Assembleia-Geral da 
Organização, de uma lista de candidatos propostos pelos mesmos Esta-
dos. 

 
 
 
 

QUESTÃO 40  

 
Sobre o Alto Comissariado das Nações Unidas, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) Compõe a estrutura do Secretariado-Geral da ONU e possui sede em Ge-

nebra (Suíça). 
(B) Entre seus objetivos está manter a paz e a segurança internacionais.  
(C) Foi criado por meio da Resolução 48/141 da Assembleia Geral da ONU, de 

20 de dezembro de 1993, objetivando focar os esforços e dar sinergia às 
atividades das Nações Unidas na área dos direitos humanos. 

(D) O Alto Comissário é indicado pelo Secretário-Geral das Nações Unidas e 
aprovado pela Assembleia Geral, tendo em conta uma alternância geográ-
fica, para um mandato de quatro anos, renovável uma vez por mais quatro. 
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PROVA DE NOÇÕES DE INFORMÁTICA – Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 41  

 
Ao acessar a opção “Privacidade” na janela “Configurações” do Microsoft Win-
dows 10, versão português, é possível fazer configurações para aumentar o nível 
de privacidade dos usuários.  
 
Analise as opções abaixo sobre as funcionalidades da opção “Privacidade” da ja-
nela “Configurações” do Microsoft Windows 10: 
 

I – Na opção “Câmera”, é possível definir quais aplicativos poderão utilizar 
a câmera do computador. 

II – Na opção “Localização”, é possível ativar o serviço de localização do 
computador e ainda definir quais aplicativos poderão utilizar esse 
serviço. 

III – Na opção “Contatos”, é possível definir quais usuário poderão ter 
acesso ao computador.  

 
Estão CORRETAS as afirmativas: 
 
(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) I, II e III. 
(D) II e III, apenas. 
 

QUESTÃO 42  

 
O DHCP é um Protocolo de Configuração Dinâmica de Endereços de Rede.  
Todas as afirmativas abaixo sobre o DHCP estão corretas, EXCETO: 
 
(A) O DHCP é um protocolo cliente/servidor. 
(B) O DHCP se baseia na ideia de um servidor especial que atribui endereços 

IP a hosts que solicitam um endereço. 
(C) O servidor DHCP precisa estar na mesma LAN em que se encontra o host 

solicitante. 
(D) Sem o DHCP, os endereços IP para novos computadores precisam ser con-

figurados manualmente. 
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QUESTÃO 43  

 
Analise as seguintes afirmativas sobre as funções disponíveis no LibreOffice Calc 
7.1.6, versão português: 
 

I – A função ARRED(número; contagem) arredonda um número com 
exatidão predefinida. 

II – A função AGORA() retorna apenas hora atual do computador. 
III – A função CONCAT(Texto1; Texto2; ...) concatena vários itens de 

texto em apenas um e aceita intervalos de células como argumen-
tos. 

 
Está CORRETO apenas o que se afirma em: 
 
(A) I. 
(B) I e III. 
(C) II e III.  
(D) III. 
 
 

QUESTÃO 44  

 
PGP (Pretty Good Privacy) é um padrão de criptografia que fornece privacidade e 
autenticidade dos dados enviados e recebidos.  
 
Todas as afirmativas sobre o padrão PGP estão corretas, EXCETO: 
 
(A) A chave principal do padrão PGP é a chave pública e não deve ser distribu-

ída. 
(B) PGP é um sistema de criptografia híbrido, que combina criptografia com 

chave privada e criptografia com chave pública. 
(C) PGP faz compressão de dados, reduzindo o tempo de transmissão e o es-

paço em disco ocupado. 
(D) PGP utiliza um par de chaves assimétricas. 
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QUESTÃO 45  

 
Os malwares, cujo termo é proveniente de “Malicious Software” (software malici-
oso), são ameaças virtuais desenvolvidas com o intuito de executar atividades 
maliciosas em computadores e smartphones.  
 
O malware que se caracteriza por manipular o tráfego de um site legítimo para di-
recionar usuários para sites falsos por meio da técnica de envenenamento do ca-
che DNS é o: 
 
(A) Cavalo de Troia. 
(B) Pharming. 
(C) Ransomware. 
(D) Spyware. 
 

QUESTÃO 46  

 
A Lei Nº 12.965 de 23 de abril de 2014, também conhecida como Marco Civil da 
Internet, estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da inter-
net no Brasil. 
Considerando os princípios que disciplina o uso da internet no Brasil, definidos 
no Art. 3º da referida lei, analise os princípios a seguir e identifique-os com (V) ou 
(F) conforme sejam verdadeiros ou falsos. 
 

(   )  Preservação e garantia da parcialidade de rede. 
(   )  Proteção da privacidade. 
(   )  Proteção dos dados pessoais, na forma da lei.  
(   )  Restrição à comunicação e manifestação de pensamento. 

 
A sequência CORRETA, de cima para baixo, é: 
 
(A) F, F, V, F. 
(B) F, V, V, F. 
(C) V, F, V, V. 
(D) V, V, F, V. 
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QUESTÃO 47  

 
Chama-se topologia de uma rede a distribuição geográfica de seus nodos (equi-
pamentos) e elos (canais de comunicação). 
 
Sobre as topologias físicas de rede mais comumente utilizadas, considere as se-
guintes afirmativas: 
 

(I) Topologia em barramento (bus) – usa um único cabo backbone que é 
terminado em ambas as extremidades. Todos os hosts são diretamente 
conectados a esse barramento. 

(II) Topologia em malha (mesh) – conecta um host ao próximo e o último 
host ao primeiro. 

(III) Topologia em anel (ring) – cada host tem suas próprias conexões com 
todos os outros hosts. 

 
Está CORRETO o que se afirma em: 
 
(A) I, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) I, II e III. 
 

QUESTÃO 48  

 
Os navegadores web, ou web browsers, se comunicam geralmente com servido-
res web através de protocolos. 
 
São exemplos de protocolos de transferência suportados pelos navegadores 
web, EXCETO: 
 
(A) FTP. 
(B) HTML. 
(C) HTTP. 
(D) HTTPS. 
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QUESTÃO 49  

 
A técnica de criptografia consiste na utilização de métodos de modificação de 
textos, visando a não os transmitir em sua forma clara e, assim, protegê-los pre-
ventivamente em relação à eventual interceptação. 
 
Sobre o uso de criptografia e certificados digitais, considere as seguintes afirmati-
vas: 
 

(I) Um método de criptografia que utiliza uma mesma chave na origem e no 
destino (para codificar e decodificar) é denominado método simétrico ou 
baseado em chave secreta. 

(II) Nos métodos de criptografia assimétricos ou baseados em chave pú-
blica, todos os usuários tornam públicas suas chaves de codificação e 
mantêm privadas suas chaves de decodificação. 

(III) A ICP–Brasil tem por objetivo garantir a autenticidade, a integridade e a 
validade jurídica de documentos eletrônicos que utilizam certificados di-
gitais. 

 
Está CORRETO o que se afirma em: 
 
(A) I e III, apenas. 
(B) II e III, apenas. 
(C) III, apenas. 
(D) I, II e III. 
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QUESTÃO 50  

 
Em relação às opções do grupo “Iniciar Apresentação de Slides” da guia “Apre-
sentação de Slides” do Microsoft PowerPoint, versão português do Office 2016, 
correlacione as colunas a seguir: 
 
Ícone da opção Opção 

I.  

(    )   Apresentar Online. 

II.  

(    )   Do Slide Atual. 

III.  

(    )   Apresentação de Slides Personalizada. 

IV.  

(    )   Do Começo. 

 
A sequência que expressa a correlação CORRETA, de cima para baixo, é: 
 
(A) III, I, IV, II. 
(B) III, II, IV, I. 
(C) IV, I, III, II. 
(D) IV, II, III, I. 
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PROVA DE NOÇÕES DE CRIMINOLOGIA – Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 51  

 
Isabela, Investigadora de Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, participava de 
um curso de especialização quando se deparou com a argumentação de um pro-
fessor que, após a projeção da imagem de uma pessoa no quadro, começou a 
explicar: 
 

“Percebam as rugas frontais existentes na face desse indivíduo. É verda-
deiramente típico o modo de se apresentar a característica destas rugas 
em alguns criminosos ainda jovens. São tão profundas que a fronte se 
apresenta, em tais casos, reiteradamente pregada, ou com uma incisão 
como uma ferida proveniente de um corte.” 
 

Atenta, Isabela logo concluiu que a argumentação do docente se correlacionava 
ao pensamento criminológico de 
 
(A) Cesare Lombroso. 
(B) Enrico Ferri. 
(C) Francesco Carrara. 
(D) Rafaelle Garofalo. 
 

QUESTÃO 52  

 
Sobre a teoria estrutural funcionalista da anomia e da criminalidade, analise as 
assertivas abaixo: 
 

I. As causas do desvio não devem ser pesquisadas nem em fatores bioan-
tropológicos e naturais (clima, raça), nem em uma situação patológica da 
estrutura social. 

II. O desvio é um fenômeno normal de toda estrutura social. 
III. Somente quando são ultrapassados determinados limites, o fenômeno do 

desvio é negativo para a existência e o desenvolvimento da estrutura so-
cial. 
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São CORRETAS as assertivas: 
 
(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) I, II e III. 
(D) II e III, apenas. 
 
 
 

QUESTÃO 53  

 
Analise o trecho abaixo: 
 
“[...] o fundamento mais geral do ato desviado deve ser investigado junto às bases 
estruturais econômicas e sociais que caracterizam a sociedade na qual vive o autor 
do delito. A proposta desta teoria para o processo criminalizador objetiva reduzir 
as desigualdades das classes sociais dominantes, como a criminalidade econô-
mica e política, práticas antissociais na área de segurança do trabalho, da saúde 
pública, do meio ambiente, da economia popular, do patrimônio coletivo estatal e 
contra o crime organizado, com uma maximização da intervenção punitiva; de ou-
tro lado, há de se fazer uma minimização da intervenção punitiva para pequenos 
delitos, crimes patrimoniais (cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa), 
delitos que envolvem questões morais e uso de entorpecentes.” (SCHECAIRA, Sérgio 

Salomão. Criminologia , 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 315) 
 
O postulado teórico constante do trecho acima trata-se da: 
 
(A) Criminologia crítica. 
(B) Escola de Chicago. 
(C) Teoria da anomia. 
(D) Teoria da associação diferencial. 
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QUESTÃO 54  

 
De acordo com Marcos Rolim: 
 
“[...] as polícias modernas não surgiram como resultado de uma preocupação es-
pecial com a ocorrência de crimes. Tampouco foram a consequência de uma as-
piração disseminada socialmente. Entre os historiadores, a opinião mais comum é 
a de que o fator imediato responsável pela formação das modernas forças de ‘po-
lícia’ foi a emergência de um sem-número de revoltas populares e desordens de 
rua na maior parte dos países europeus e a incapacidade dos governos para con-
tinuarem lidando com elas através da convocação de tropas do exército. O recurso 
havia já se mostrado inadequado, não apenas pela sucessão de cenas violentas 
e de mortes que provocava, mas, sobretudo – na sensibilidade dos governantes 
da época – porque não se conseguia ‘resolver’ o problema daquela forma. [...] O 
problema, entretanto, seria reposto logo adiante com novas manifestações e de-
sordens. Era preciso, então, uma estrutura ‘permanecente’ e profissional que ti-
vesse sempre nas ruas. Foi assim que nasceram as polícias modernas.” (ROLIM, 
Marcos. A síndrome da rainha vermelha : policiamento e segurança pública no século XXI. Rio de 

Janeiro: Jorge Zahar, 2006, p. 25). 
 
Sobre os pressupostos de instituição das polícias como forma de controle social 
formal do crime, analise as assertivas abaixo: 
 

I. O surgimento das forças policiais modernas no Ocidente foi um fenômeno 
do século XIX, de forma que, até então, as funções policiais eram exerci-
das de maneira assistemática por grupos de cidadãos convocados, por 
voluntários ou pessoas comissionadas pelos governos, as quais exerciam 
as funções de natureza fiscalizatória. 

II. Até o século XIX, a história da polícia não poderá ser contada em termos 
institucionais, porque a organização típica de policiamento ainda não exis-
tia, como regra, de forma autônoma. 

III. A ausência de uma instituição policial profissional e dedicada exclusiva-
mente às funções de segurança pública explica-se pelo fato de que o pró-
prio conceito de segurança pública não faria qualquer sentido para além 
da ideia de manutenção da paz em sociedades em que as funções da 
persecução e a própria aplicação da justiça criminal eram, normalmente, 
consideradas questões privadas. 
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São CORRETAS as assertivas: 
 
(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) I, II e III. 
(D) II e III, apenas. 
 
 
 
 

QUESTÃO 55  

 
Marcos Rolim assegura que “qualquer que seja o olhar sobre o funcionamento do 
sistema de justiça criminal em todo o mundo, ele terá de conter, pelo menos, dúvi-
das muito consistentes a respeito de sua eficácia. Pode-se, com razão, argumentar 
que a experiência concreta realizada com a justiça criminal na modernidade está 
marcada por promessas não cumpridas que vão desde a alegada função dissua-
sória ou intimidadora das penas até a perspectiva da ressocialização” (ROLIM, Mar-

cos. A síndrome da rainha vermelha : policiamento e segurança pública no século XXI. Rio de Janeiro: 

Jorge Zahar, 2006, p. 233). 
 
Nesse sentido, tendo como referência o paradigma da justiça restaurativa como 
forma de eficácia do controle social formal do crime, é correto afirmar, EXCETO: 
 
(A) Foco na solução do problema; atenção direcionada para o futuro (o que 

pode ser feito?). 
(B) O crime é definido como violação do Estado, de forma que a natureza inter-

pessoal do conflito é obscurecida. 
(C) O papel da vítima e dos infratores é reconhecido: as necessidades das víti-

mas são reconhecidas e os infratores são estimulados a assumir responsa-
bilidades. 

(D) Responsabilização do infrator definida a partir do entendimento do mal cau-
sado e da decisão de reparar o dano. 
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PROVA DE NOÇÕES DE MEDICINA LEGAL – Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 56  

 
A lesão caracteristicamente causada pelo projétil de arma de fogo é: 
 
(A) contusa. 
(B) perfurante. 
(C) pérfuro-contusa. 
(D) pérfuro-incisa. 
 

QUESTÃO 57  

 
Mulher de 79 anos teve mal súbito, de causa indeterminada, tendo sido socorrida 
e levada ao pronto atendimento pelo SAMU. Chegou em parada cardiorrespiratória 
(PCR) e óbito. Como antecedente, era hipertensa, diabética II insulinodependente 
e teve queda da própria altura há 1 ano, no quarto, com fratura de pelve, sendo 
submetida a tratamento cirúrgico. Teve boa recuperação, alta hospitalar, em trata-
mento fisioterápico e já deambulando normalmente.  
Neste caso, é mais aconselhável  que a declaração de óbito seja emitida 
 
(A) no IML, pelo antecedente de trauma com fratura. 
(B) pelo médico do pronto atendimento, que atendeu a paciente em PCR. 
(C) pelo médico do SAMU, chamado ao domicílio. 
(D) pelo ortopedista, que apenas operou a paciente. 
 

QUESTÃO 58  

 
Durante uma necropsia, observou-se que o corpo apresentava manchas de hipós-
tase fixas.  
Com este dado, é CORRETO afirmar que o tempo de morte é, no mínimo, de 
 
(A) 12 horas. 
(B) 2 horas. 
(C) 24 horas. 
(D) 6 horas. 
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QUESTÃO 59  

 
Na perícia de local de um cadáver, foi descrito pelo perito que a morte ocorreu pela 
constrição do pescoço por um laço que exerceu força ativa, ao passo que o corpo 
da vítima atuava de forma passiva. O exame necroscópico identificou fratura de 
cartilagem cricoide e lesão da íntima da carótida interna. Essas informações estão 
relacionadas à asfixia por 
 
(A) enforcamento com suspensão típica ou completa. 
(B) esganadura. 
(C) estrangulamento. 
(D) sufocação indireta. 
 
 

QUESTÃO 60  

 
Com relação aos conhecimentos sobre corpo de delito, perito e perícia em medi-
cina legal e aos documentos médico-legais, é CORRETO afirmar: 
 
(A) Define-se corpo de delito como o conjunto de vestígios comprobatórios da 

prática de um crime evidenciado no corpo de uma pessoa. 
(B) O atestado médico equipara-se ao laudo pericial, para serventia nos autos 

de inquéritos e processos judiciais, devendo ambos ser emitidos por perito 
oficial. 

(C) Perícia é o exame determinado por autoridade policial ou judiciária com a 
finalidade de elucidar fato, estado ou situação no interesse da investigação 
e da justiça. 

(D) Perito oficial é todo indivíduo com expertise técnica na área de sua compe-
tência incumbido de realizar o exame. 
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CONCURSO PÚBLICO 

 
ACADEMIA DE POLÍCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
EDITAL 05/2021 

 
CADERNO TIPO 1 

 
PARA VOCÊ DESTACAR E CONFERIR O SEU GABARITO. 

 

01   16   31   46  

02   17   32   47  

03   18   33   48  

04   19   34   49  

05   20   35   50  

06   21   36   51  

07   22   37   52  

08   23   38   53  

09   24   39   54  

10   25   40   55  

11   26   41   56  

12   27   42   57  

13   28   43   58  

14   29   44   59  

15   30   45   60  
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